
Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.293.564 - MA 
(2018/0115098-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : WALTER RIBEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
 

  

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. ARTIGO 117, 
IV, DO CÓDIGO PENAL – CP. MARCO INTERRUPTIVO DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. ACÓRDÃO 
CONFIRMATÓRIO DE SENTENÇA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA 
EM PREJUÍZO DO RÉU NÃO ADMITIDA. PREQUESTIONAMENTO 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, a teor do art. 619 do 
Código de Processo Penal – CPP, e erro material, conforme art. 1022, III, 
do Código de Processo Civil – CPC.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – STJ 
entende não ser cabível realizar uma interpretação extensiva do art. 117 do 
Código Penal em prejuízo do réu. Com efeito, "a Corte Especial deste 
Tribunal Superior, no julgamento do AgRg no RE nos EDcl no REsp 
1.301.820/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 24/11/2016, 
pacificou o entendimento de que o acórdão confirmatório da 
condenação não constitui novo marco interruptivo prescricional, ainda 
que modifique a pena fixada" (AgRg nos EDcl na PET nos EREsp 
1.134.242/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/2/2017, DJe 1º/3/2017) (AgRg nos 
EDcl no REsp 1500067/MT, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/8/2018, DJe 3/9/2018).

3. São incabíveis embargos de declaração para que o 
Superior Tribunal de Justiça – STJ enfrente matéria constitucional, ainda que 
para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal – STF.

4. Embargos declaratórios rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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Superior Tribunal de Justiça

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

rejeitar os embargos.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado 

do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília, 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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